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I –  A problemática da opção pela forma de Autoridade 
Administrativa Independente (AAI)
A opção alternativa pela forma e estatuto de Autoridades Adminis-
trativas	Independentes	(AAI)	ou	de	Institutos	Públicos	(IP)	para	a	pros-
secução	pela	Administração	Pública	de	certas	atividades	de	regulação 
dos mercados	ou	de	defesa	de	direitos	fundamentais,	como	o	direito ao 
ambiente e os direitos do consumidor, direito da concorrência, constitui 
uma problemática candente dos nossos dias nos modernos Estados de 
Direito, quer em razão de omissões constitucionais quanto à permissão 
da	adoção	da	forma	de	AAI,	quer	mesmo	nos	Estados,	cujas	constitui-
ções contemplem em razão de subquestões emergentes da colisão entre 
os princípios constitucionais da separação de poderes,	da	democracia, 
da objetividade e da imparcialidade que devem reger a Administração 
Pública.
Esta problemática – como se começou por ilustrar desde já – abriga 
diversas questões jurídicas e políticas que,	 apesar	 da	 unicidade	 que	
atravessa	 toda	 a	 problemática,	 têm	duas	 faces:	 o	 verso	 e	 anverso	 da	
mesma	e	única	moeda.
No verso	da	moeda,	 isto	é,	do	lado	dos	destinatários	dos	interesses	
e	direitos,	cuja	proteção	a regulação do mercado de capitais visa, em 
*	 Doutorado	em	Direito.
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suma,	das	comunidades	de	investidores	(internos	e	sobretudo	externos)	
e	 das	 instituições	 financeiras	 internacionais,	 existem	questões	 de	 exi-
gência de requisitos de objetividade,	 imparcialidade subjacentes ao 
apelo de independência face aos Governos que	colidem,	em	parte,	ou	
mesmo nuclearmente com os fundamentos das estruturas constitucionais 
e	filosofias	democráticas	dos	Estados	de	Direito,	como	o	da	República	
de	Angola	 com	Constituições	 de	 formação	 romano-germânica	 (não	
anglo-americana)	 que	 importará	 enquadrar	 e	 equacionar.	É	o	domínio	
do modelo anglo-americano das independent agencies	que	se	expandiu,	
acompanhando e dominando o fenómeno da globalização1 e seus impac-
tos transformadores dos Estados democráticos de cuja influência nem os 
velhos	Estados	europeus	escapam.	
No anverso da	mesma	moeda,	isto	é,	do	lado	do	Poder	Executivo,	a	
adoção da forma e estatuto de Autoridades Administrativas Independentes 
(AAI)	para	a	CMC,	e	outras	entidades	análogas	implica,	em	princípio,	
uma quebra ou erosão relativa do poder de direção ou da clássica rela-
ção de direção subordinada ao	Governo	para	com	os	serviços	públicos	
personalizados,	em	razão	do	maior	ou	menor	grau	de	«independências» 
ou «autonomias reforçadas» que se opte ou haja que optar por conceder 
à	onda	globalizadora.
Com	efeito,	 a	 estrutura	 reguladora	 e	 diversificada	dos	 agentes	 do	
mercado	de	valores	mobiliários	que	o	Estado	da	República	de	Angola	
está promovendo visa servir os desígnios de criação de uma estrutura 
1	 MIR	PUIGPELAT,	Oriol,	Globalización, Estado y Derecho. Las transformacio-
nes recientes del Derecho Administrativo,	Civitas,	Madrid	2004,	págs.	135	ss.	O	Autor	
destaca três fenómenos que estão causando o desprezo (menoscabo) pela legitimidade 
democrática	e	a	consequente	erosão	do	paradigma	clássico	do	Direito	Administrativo.	
Desses três fenómenos destacamos apenas dois: a globalização e as administrações 
independentes de que transcrevemos o seguinte com sublinhados nossos: 
«El	primer	de	dichos	fenémenos	[...]	:	como	se	há	visto	[...]	una	de	las	consecuencias	
de la perdida progresiva de poder estatal ante instancias internacionales derivada de la 
globalización económica es el menoscabo del princípio democrático;	tanto	las	organiza-





en	último	término,	del	actual contexto globalizador,	es	la	difusión en toda Europa del 
modelo anglosajón de las Administraciones independientes.» 
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mercantil integrada de fontes de financiamento interno e externo da 
economia e do Estado centrados no território nacional.	
É	um	alto desígnio nacional,	um	salto estrutural enorme,	tendo	em	
conta	o	estádio	em	que	o	sistema	do	crédito	privado	e	público	se	encon-
trava	anteriormente.	Todavia,	é	também	um	caminho	cheio	de	escolhos	
que deverá ser trilhado com lucidez, discernimento e abertura ponderada 
aos desafios da globalização institucional financeira que	está	operando,	
desde há muito, uma erosão nos padrões clássicos das soberanias finan-
ceiras dos Estados	 e,	da	mesma	vez,	com	o	realismo dos imperativos 
impostos pela necessidade de desenvolvimento do País e o bem-estar e 
qualidade	de	vida	das	populações.	
Como	melhor	veremos	adiante,	a	Comissão do Mercado de Capitais 
(CMC) angolana,	peça	central	daquela	estrutura	–	tal	como	outras	auto-
ridades	públicas	 reguladoras	de	mercados,	v. g.,	BNA,	ARSEG	–	 tem	





Existem também Empresas Públicas	 (EP)	 que	–	 sendo	diferencia-
das dos IP – estatutária ou legalmente estão investidas de poderes de 
autoridade	pública	ou	de	intervenção	nos	mercados	(Sonangol,	EP)	com	
caraterísticas ou certos graus de «independência» que a aproximam do 
perfil	 das	Autoridades	Administrativas	 Independentes,	 pesem	embora	
outros	aspetos	que	a	afastam	desse	perfil.
Coloca-se assim a questão de saber qual a natureza mais adequada 
que a Comissão do Mercado de Capitais (CMC) angolana deverá reves-
tir: se a de Instituto Público (IP) ou a de Autoridade Administrativa 
Independente (AAI).	
São	diversos	os	 tipos	de	respostas	que	se	poderão	dar,	dependendo	
das perspetivas,	bem	como	dos	 fins e graus de «(in)dependência» que 
se pretendam privilegiar e graduar,	em	suma:	se	se	pretende	privilegiar	
uma estrutura institucional assente numa relação de subordinação hie-
rárquica ou se se pretende uma relação de independência do Governo.	
Porém,	esta	dita	«independência do Governo» coloca questões da sua 
materialização	e	legitimidade	constitucional	que	importará	avaliar.
A opção pela forma de Instituto Público,	 com	uma	 relação	 de	
subordinação hierárquica ao Governo e não independente – na medida 
em que não segue o paradigma internacional e comum da maioria dos 
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países	–	terá	pela	frente	razões	e	pressões	que,	no	fundo,	passam	pelos	
imperativos da credibilidade sobretudo externa da instituição CMC 
perante a comunidade dos investidores em valores mobiliários, nacionais, 
estrangeiros e de organizações internacionais,	que	na	atual	conjuntura	
de crise financeira internacional despoletada em 2008 e que constitui 
uma conjuntura de exigência,	de	imposição de garantias de objetividade 
e independência às instituições reguladoras desses mercados apelam ou 
exigem	a	adoção	da	figura	da	AAI.
Esta	tendência	conjuntural	é	a	que	se	encontra	em	voga	atualmente,	
apelando pela atribuição à CMC de um estatuto de Autoridade Admi-
nistrativa	Independente	(AAI).
Acontece,	porém,	que	a	opção	pela	forma	de	Autoridade Administrativa 
Independente também não está isenta de dificuldades de um ponto de 




 – a falta de «legitimidade democrática» na designação dos seus 
membros	dirigentes,	constituindo	o	núcleo	gerador	da	problemática	
constitucional	que	lhe	subjaz;	
 – a falta de «controlo judicial» das suas contas ou da «accountability» 
Acresce,	por	outro	lado,	que	as	garantias	de objetividade que se invocam 
como	se	fossem	virtudes	exclusivas	das	AAI	não	são	de	molde	a,	por	si	
só,	constituírem	fundamento	absoluto	da	opção	por	uma	perspetiva	–	a	
da	Autoridade	Administrativa	 Independente	 –	 com	exclusão	da	outra,	
a	do	Instituto	Público.	Num	Estado	de	Direito,	não	é	defensável	poder	
concluir-se que uma Autoridade Administrativa Independente assegura 
melhor a objetividade e imparcialidade	 e	 que	os	 Institutos	Públicos,	





da	Administração	Pública	 subordinada	não	 são	 exigíveis	 critérios	 de	
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Nesta linha do linear princípio da subordinação	dos	serviços	públicos,	
inclusive	dos	autónomos,	ao	Governo	que	é	aliás	a	mais	correta	e	incon-
troversa nos Estados de Direito – como veremos melhor adiante – mesmo 
nos	países	em	que	a	Constituição	permita	a	criação	de	AAI,	rompendo,	
por	exceção,	com	aquele	princípio,	os	Governos e as comunidades de 
investidores «não ficam confortáveis nem resguardados contra os riscos» 
de novos fenómenos de «relações de dependência» por «captura do 
poder dirigente»	das	AAI	através	das	«redes»	agenciais	de	intermediação,	
empresariais e da comunicação social nacionais que se vão criando face a 
uma estrutura independente sem controlador regular, eficaz e eficiente2.
Na ordem externa e internacional por pressão das razões de acei-
tabilidade internacional	 impostas	 por	 uma	 teia	 de	múltiplos	 centros	
orgânicos dominados por «fazedores de opinião» e de «modeladores de 
decisões» dominada pelo paradigma das agencies norte-americanas que 
surgiram	na	2.ª	metade	do	século	xx os riscos daqueles novos fenóme-
nos de «captura de poderes decisórios» também estão presentes e de tal 
modo	–	como	nos	assinala	GUILHERME	CATARINO3 – que a «inde-
pendência simplesmente deixou de existir, pois a captura tem origem 
internacional atenta a composição dos “fora” que atualmente ditam as 
medidas regulatórias a optar (no G7, no G8, no G20, no FMI/BM, nas 
Conferências de Davos, no Congresso norte-americano, no Parlamento 
Europeu, nas agências administrativas europeias […]».	
Nesta	 perspetiva,	 as	 «agências	 administrativas	 reguladoras»	 assim	
dotadas	de	poderes	«modelares	de	decisões»	por	via	internacional,	estão-se	
convertendo em «agentes erosivos das soberanias»	dos	Estados,	um	dos	
sinais mais marcantes da dinâmica crescente da «globalização» dos nossos 
dias,	de	que	vamos	encontrar	exemplos	normativos	expressos	adiante.
É	assim	que	a	 resposta	à	questão	colocada	deverá	ser	amadurecida	
passando por dois níveis analíticos:
Em primeiro lugar,	 pela	análise comparada das experiências de 
diversos países com respeito à problemática das AAI que ofereça um 
quadro concetual das AAI suas origens, caraterísticas e demais aspetos e 
questões que cada experiência apresenta ou carrega e que ofereçam tribu-
tos	para	melhor	enfrentarmos	a	problemática	na	ordem	interna	angolana;	
2	 CATARINO,	Luís	Guilherme,	«O	Novo	Regime	da	Administração	Independente:	
quis custodiet ipsos custodes?»,	Instituto	de	Valores	Mobiliários,	Estudos,	Lisboa,	www.
institutovaloresmobiliarios.pt/…/1390490035_com_	a_ad…,	01/10/14.
3 Op. cit.
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Em segundo lugar,	pela	análise do Direito Positivo angolano sobre 
esta	matéria,	e	em	particular	sobre	a	opção	da	atual	natureza	vigente	da	
CMC	e	de	autoridades	análogas,	bem	como	do	enquadramento	consti-
tucional e legal comparativo das Autoridades Administrativas Indepen-
dentes,	e	dos	Institutos Públicos para finalmente concluirmos sobre os 
caminhos	a	sugerir.	
II – As Autoridades Administrativas Independentes
1.  As Autoridades Administrativas Independentes no Direito 
Comparado 
1.1.  Origens das AAI: as «Agencies» norte-americanas e os «Quangos» 
ingleses como fontes originárias e de expansão do paradigma 
das AAI na Europa e resto do mundo
A	proliferação	na	Europa,	na	América	Latina	e	em	África,	desde	a	
década de 70 do século xx,	de	«autoridades administrativas independentes 
também designadas simplesmente por “administrações independentes” 
ou “autoridades independentes” tem uma génese de matriz específica do 
sistema	anglo-saxónico,	representada	pelas	“agencies” norte-americanas 
e pelos “quangos” ingleses»4.
Esta proliferação por todo o mundo das «administrações indepen-
dentes» constitui também um dos sinais e efeitos da globalização nas 
transformações dos Estados sociais de Direito e da organização da sua 
Administração	Pública5.
a) As «Agencies» norte-americanas
A experiência norte-americana das «independent agencies» ou 
«regulatory agencies» ou originariamente designadas por «independent 
regulatory commissions» constitui a mais antiga experiência deste modelo 
de	administração	pública	independente,	iniciada	nos	finais	do	século	xix 
4	 RAMÓN	PARADA,	Derecho Administrativo – Organización y Empleo,	Vol.	II,	
10.ª	Edição,	Marcial	Pons,	Madrid,	2000,	págs.	289-294,	Capítulo	VIII,	Administraciones	
Independientes.
5	 MIR	PUIGPELAT,	Oriol,	Globalización, Estado y Derecho. Las transformaciones 
recientes del Derecho Administrativo,	Civitas,	Madrid	2004,	págs	138	ss.	«[…]	una	de	
las	manifestaciones	más	destacadas	de	 la	 convergencia	 jurídico-administrativa,	 en	 el	
último	 término,	 de	 actual	 contexto	 globalizador,	 es	 la	 dimensión	 en	 toda	Europa	del	
modelo	anglosajón	de	las	Administraciones	independientes».
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com	a	constituição,	em	1887,	da	primeira	Interstate Commerce Comission 
ao que parece6	sob	inspiração	da	«corporation»	inglesa.
As «independent agencies» opõem-se às «executive agencies» que 
estão integradas nos «executive departements» numa relação de subor-
dinação hierárquica ao Governo7.
Os dois primeiros traços caraterísticos que exprimem a natureza 
de independência	 são,	por	um	lado,	a	sua	criação	sob	forma	de	 lei do 
Congresso	e,	por	outro	lado,	a	sua	não	integração	em	nenhum	executive 
department ou ministério do Executivo do Presidente dos Estados Unidos 
da América que por seu turno não poderá destituir os membros dos seus 
órgãos	administrativos.
Outros traços caraterísticos são os tipos de poderes especiais,	quer	
regulamentares das atividades económicas e sociais visadas quer judiciais8,	
de que estão dotados para além das competências executivas próprias 
de que se destacam poderes de intervenção condicionadora sob a forma 
de	licenciamentos	e	de	autorizações.	As	funções	judiciais são exercidas 
segundo os modelos das competências sancionadoras que encontramos 
nas	transgressões	administrativas	ou	nas	contraordenações.	Na	verdade,	
os funcionários das agências que promovem e conduzem os processos 
de	transgressões	são	designados	pela	lei	(Administratve Procedure Act 
de	1946,	§	3105)	por	Administrative Law Judges9.	
O fundamento invocado para a imputação de poderes especiais de 
regulação e intervenção às agências independentes é em regra sustentado 





críticas de pendor neoliberal que se centram no excesso regulamentar das 
atividades visadas como expressão de um «intervencionismo excessivo» 
como aconteceu com a Task Force on regulatory relief promovida pelo 
6 Ibidem,	pág.	293.




8	 Também	designados	 na	 doutrina	 por	 «quasi-legislativos»	 e	 «quasi-judiciais»,	
Ibidem,	pág.	292,	
9 Ibidem,	pág.	293.	
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Presidente	Ronald	Reagan,	com	o	objetivo	de	proceder	a	uma	análise	da	
eficácia	e	do	custo	benefício	das	atividades	das	agências	independentes,	
com vista a uma desregulação da economia10.
b) Os «Quangos» ingleses
Os «Quangos» ingleses é a expressão abreviada dos Quasi Autonomous 
Non Governamental Organizations11,	 que	 constituem	a	 forma	 típica,	
normal	e	usual	de	organização	da	Administração	Pública	 inglesa	mais	
«aberta»,	«social»	e	«neutral»,	cuja	estrutura	da	administração	central	é	
muito	 reduzida	 estando	as	múltiplas	 funções	 executivas	descentraliza-
das nos «quangos»	que,	desta	feita,	se	apresentam	como	sendo	a	forma	
adequada a responder aos apelos dos cidadãos e das empresas por a uma 
garantia de «neutralidade política» ou «gestão suprapartidária» contra 
as	influências	e	domínios	partidários	nas	Administrações	Públicas,	enfim	
uma «gestão profissionalizada»	 tecnocrata,	 exercida	por	 profissionais	
«especializados».
A	expressão	«quangos»	é	a	designação	mais	coloquial	e	expandida,	con-
tudo corresponde ao que juridicamente se designa por «non-departmental 
public bodies»	(NDPB),	cuja	constituição	se	expandiu	exponencialmente	
de	cinquenta	para	mais	de	cem,	depois	do	Parliament and Health Service 
Commissioners Act de 198712/13.
Diríamos assim que aos «quangos», como forma organizativa nor-
mal	da	Administração	pública	inglesa	se	opõem	aos	«civil	services»14,	
10	 RAMÓN	PARADA,	op. cit.,	pág.	295.	
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ou	serviços	públicos	dos	departamentos	governamentais,	exercidos	por	
funcionários	não	especializados,	«generalistas»	que	integram	a	reduzida	
estrutura da administração central e que dominou o modelo administrativo 
mais praticado nas ex-colónias do Império Britânico15.	
A esta filosofia administrativa constitui a matriz essencial e peculiar 
da Administração inglesa de satisfação do interesse geral «social» em 
que preside a ideia-mestra organizativa de que os organismos adminis-
trativos «não devem reger-se nem por funcionários nem por membros 
da classe política, mas sim por notáveis, por pessoas de prestígio» 
em	suma,	«aristocratas de sangue, de profissão ou de ciência» – nas 
palavras	expressivamente	ilustrativas	de	RAMÓN	PARADA16 – matriz 
esta que está refletida no modelo orgânico da BBC com a sua notável 
«neutralidade»	de	um	organismo	que	é	do	Estado.
A autonomia dos «quangos» não corresponde ao paradigma jurídico 
das	autonomias	praticado	nos	modelos	continentais	europeus	concedidas,	
por	exemplo,	aos	estabelecimentos	públicos	e	institutos	públicos,	pois	é	




seus	 gestores	 designados	 e	 destituídos	 pelo	Governo,	 ao	 contrário	 do	





essa	 autonomia	 é	 sempre	 jurídica,	 porém,	 assente	mais	 no	 costume	 e	
não	na	lei	como	fontes	de	direito,	o	que	se	compagina	mais,	aliás,	com	
a	natureza	densamente	consuetudinária,	empírico-casuística	e	 jurispru-
dencial caraterísticas da common law que integra do sistema jurídico 
inglês por oposição à administrative law que também tem o seu campo 
ments	 held	 under	 the	Crown,	with	 the	 exception	 of	 armed	 forces.	All	 these	 officers	
and	 employees	 form	 the	 permanent	 administrative	 staff	 of	 the	central government.» 
O	itálico	é	nosso.	
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de aplicação quando entendido como conjunto de normas que regulam 
o exercício dos poderes do Governo e seus serviços departamentais17.





formado o Committee on Standards in Public Life que é também um «non-
-departmental	public	body»,	cujo	primeiro	Relatório	de	1995	recomendou	
um	sistema	de	«designação	pública»	dos	comissários	dos	«quangos»19.
1.2. As experiências noutros países 
Vejamos	 agora	 algumas	 experiências	 de	 outros	 países	 da	África,	
América	e	Europa,	com	destaque	e	algum	maior	desenvolvimento	para	
os países de sistema jurídico romano-germânico em que se integra o 
sistema	angolano.	
a) África do Sul
A	África	do	Sul	 seguindo	o	 sistema	 anglo-americano,	 regista	 uma	
ampla lista de agências reguladoras independentes também designadas 
por «independent authorities» entre outras designações e que com a natu-
reza	específica	de	«organismos	públicos	não	departamentais»,	isto	é,	não	
integrados	na	administração	central	dos	departamentos	governamentais.	
Entre os diversos setores das atividades sociais e económicas regu-
ladas,	 destacamos	 os	 setores	 das	 finanças	 e	 valores	mobiliários	 e	 da	
comunicação	 social,	 sendo	 certo	 que	demais	 setores	 como	o	mineiro	
ou de comercialização de minerais estratégicos também têm as suas 
autoridades	reguladoras.
As Autoridades Independentes são instituídas por ato legislativo com 
a	dupla	função	constitutiva	e	estatutária	(Act).
Tomemos	dois	exemplos:	o	FSB	e	o	do	ICASA.	
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O Financial Services Board (FSB)	 é	 a	 autoridade	 reguladora	 dos	
serviços	 financeiros	não	bancários,	 instituída	ao	abrigo	do	Act	n.º	97,	
de 28 de junho de 199020,	na	base	das	recomendações	do	Van	der	Horst	
Comitee21.	
O	FSB	 tem	por	 atribuições	uma	 tripla função:	 (a)	 a	 supervisão	do	







Do conjunto das Secções 19 e 2023	do	Act	n.º	97,	de	28	de	junho	de	
1990,	é	possível	entrever	a	imputação	ao	FSB	poderes reguladores gerais 
com vista a alcançar os objetivos daquela lei constitutiva e estatutária 
que,	 contudo,	 ao	que	nos	parece,	 não	 incluem	os	poderes	 reguladores	
próprios	da	competência	ministerial,	como	tais,	excluídos	da	faculdade	
de os delegar24.
Para	 o	 setor	 existem,	 porém,	 as	 outras	 autoridades	 reguladoras:	 o	
South African Reserve Bank e o National Credit Regulator.
A Indepedendent Comunications Authority of South Africa	(ICASA)	
foi	instituída	pelo	Act	n.º	13,	de	1	de	julho	de	200025,	resultante	da	fusão	
de duas anteriores autoridades independentes a Indendent Broadcasting 
Authorty	(IBA)	e	South African Telecomunications Regulatory Authority 
(SATRA),	tendo	sido	o	seu	estatuto	alterado	pelo	Amendement Act	de	2006.
A ICASA tem por atribuição regular as atividades das telecomuni-
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licenças e penal-administrativa, também designada por «quasi-judicial»,	




pesquisas sobre matéria das telecomunicações27.
Vejamos,	 agora,	 como	os	 países	 não	 integrados	 no	 sistema	 anglo-
-americano e em particular pertencentes ao sistema romano-germâmico 
digerem as fórmulas inglesa e americana das autoridades independentes 
e	 reguladoras.	Começamos	pelo	Brasil	 que,	 além	do	mais,	 está	mais	
próximo	do	 sistema	 jurídico	 angolano,	 passando	depois	 pela	Espanha	
e	por	Portugal.	
b) Brasil 
Apesar do sistema jurídico brasileiro não ser de formação anglo-
-saxónica	mas	 romana,	 a	 experiência	do	Brasil	 sobre	agências	 regula-
doras,	segundo	alguns	autores,	é	 tida	como	sendo	a	que	mais	sofreu	a	
influência do modelo norte-americano28 do pós-New Deal29 ainda que o 
resultado	tenha	sido	diferente,	peculiarmente	brasileiro,	híbrido	e	por	isso 
torna-se mais curiosamente interessante verificar como o Brasil operou 
na ordem interna a digestão desse modelo em que convergem também 
influências europeias30.
É	já	considerável	a	doutrina	expendida	sobre	esta	matéria.	Dela	pode	




26	 Secção	4	(3),	als.	d ),	e),	j),	k),	l )	a	n)	do	Act	n.º	3,	de	2000,	na	redação	dada	pelo	
Act	n.º	2,	de	16	de	maio	de	2014.	
27	 Secção	4	(3),	als.	a),	f ),	h),	l )	e	n)	do	Act	n.º	3,	de	2000,	na	redação	dada	pelo	
Act	n.º	2,	de	16	de	maio	de	2014.
28	 TAVARES	DA	SILVA,	Franceclaudio,	Agências Reguladoras: Análise do modelo 
adotado pelo Brasil,	págs.	3	e	4	
29	 BIENENBOJM,	Gustavo,	«Agências	Reguladoras	 Independentes	e	Democracia	
no	Brasil»,	in	Revista Eletrônica de Direito Administrativo Económico,	n.º	2	–	agosto/ 
/setembro	de	2005,	Brasil,	Salvador-Bahia,	2005.
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A partir dos anos 90 do século xx deu-se uma proliferação de agências 
ditas independentes centrando-se a atenção dos autores sobretudo em 
três: a Agência Nacional de Telecomunicações	 (ANATEL)	 a	Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e a Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Existem,	porém,	outras32	de	1.ª	e	
2.ª	gerações,	cuja	proliferação	se	desenvolveu	até	ao	Governo	de	Fernando	
Henrique	Cardoso,	 como	consequência	 do	 seu	Programa	Nacional	 de	
Privatizações33	mas	que	o	Governo	do	Presidente	Lula	estancou,	sob	a	
acusação de que «as agências mandam no país.	A	crise	de	tensão	havida	
entre o Governo de Lula e as agências ANATEL de telecomunicações 
e AEEL da energia elétrica resolveu uma por via judicial e outra por 
negociação não assim resultado uma reforma legislativa34.
À	semelhança	dos	Estados	Unidos	da	América,	o	Brasil	não	tem	uma	
lei-quadro	das	agências	reguladoras	independentes,	apesar	do	Governo	
do Presidente Lula ter constituído uma comissão para estudar uma pro-
posta	de	lei	reformadora	da	estrutura	orgânica	das	agências	reguladoras.	










ANVISA	–	Agência	Nacional	 de	Vigilância	Sanitária,	 instituída	 em	1999	 (Lei	
n.º	9.782/99);




ANTAQ	–	Agência	Nacional	 de	Transportes	Aquaviários,	 criada	 em	2001	 (Lei	
n.º	10.233/01),	sob	a	tutela	do	Ministério	dos	Transportes;
ANTT	 –	Agência	Nacional	 de	 Transportes	 Terrestres,	 criada	 em	 2001	 (Lei	
n.º	10.233/01),	sob	a	tutela	do	Ministério	dos	Transportes;	
ANAC	–	Agência	Nacional	de	Aviação	Civil,	criada	em	2005	(Lei	n.º	11.	182/05).	
Veja	BENTES,	Denise,	Regulação e Agência Reguladoras: 
http://www.google.pt/search?sourdeid=naveclient§hl=pt
33	 Leis	n.os	8.031/90	e	9.491/97.	
34	 BIENENBOJM,	Gustavo,	Agências Reguladoras Independentes…,	cit.,	págs.	8	e	ss.
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formal	próprio,	pois	é	emitida	pelo	Congresso	Nacional,	pelo	que	pode-
ríamos afirmar que estamos perante exemplos de «leis singulares» à 
semelhança do que em outros países como Espanha e Portugal em que 
se registam «leis singulares» instituidoras de Parques e Reservas Naturais 
protegidas35.	Desta	feita,	os	traços	caraterísticos	e	comuns	das	agências 
nacionais independentes terão de ser encontradas do conjunto diversifi-
cado	de	cada	lei	e	não	de	um	regime	geral	constante	de	uma	lei-quadro.	
O regime especial em que assenta a controversa independência 
apresenta quatro dimensões representativas que se colhem das diversas 
leis singulares constitutivas de agências nacionais assim destacadas na 
doutrina36: 
(a)	 «independência política» expressa quer na sua criação sob forma 
lei do Poder Legislativo – o Congresso Nacional – quer na relação 
independente	do	Poder	Executivo	–	o	Presidente	da	República	–	
que	 apesar	 de	nomear	 os	 administradores,	 está	 impedido	de	os	
destituir	durante	a	vigência	dos	respetivos	mandatos;
(b)	«independência técnica»	 que,	 na	 linha	 da	 doutrina	 portuguesa	
designaríamos melhor por «discricionariedade técnica» em que 
assentam	as	suas	decisões	e,	como	tais,	insuscetíveis	de recurso 
hierárquico, com fundamento na típica complexidade técnica 
das atividades económicas e sociais que devem ser orientadas e 
reguladas	pelas	agências;	é	o	fenómeno	hoje	caraterístico	e	repre-
sentativo da crise erosiva do «princípio da legalidade» formal e 
material,	como	matriz	do	paradigma	clássico	«direito	administra-
tivo» designado por «deslegalização» na	doutrina	brasileira,	em	
consequência do paradigma da «regulamentação excessiva» como 
uma	das	facetas	da	coluna	vertebral	das	agências	independentes;	
(c)	 «independência normativa» expressa pela faculdade de emitir 




administrativa» ou «gestionária» incluindo também a capacidade 




36	 BIENENBOJM,	Gustavo,	Agências Reguladoras Independentes…,	cit.,	pág.	7.
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de	praticar	 atos	 administrativos	de	 intervenção	 condicionadora,	
tais como emissão de licenças ou concessões37.
A controvérsia que gira à volta desta «independência» multidimen-
sional,	das	agências	reguladoras	brasileiras,	está	manifestada	na	doutrina	
brasileira38 tal como acontece na doutrina espanhola39,	assentando,	por	
um	 lado,	 em	 razões	 jurídico-constitucionais,	maxime,	 na	 dificuldade	
de compaginar essas dimensões e graus de autonomia com princípios 
fundamentais	e	estruturais	dos	Estados	de	Direito,	pois	são	geradoras	de	
diversos tipos de tensões que – apesar das dificuldades de delimitação 
dos	respetivos	conteúdos	e	âmbitos	de	aplicação	–	são,	 todavia,	 resol-
vidas por via de uma interpretação adequada dos princípios em colisão: 
(i)	 Colisão com o princípio democrático inserto na Constituição 
Brasileira,	 pois	 são	 acusadas	de	 falta	 de	 base	 democrática	da	
sua	estrutura	orgânica,	uma	vez	que	os	respetivos	titulares	não	
são	politicamente	 eleitos,	mas	 também	não	 estão	 sujeitos	 aos	
procedimentos da accountability	 eleitoral,	 estando	protegidos	
por mandatos a prazo40 de duração superior aos dos mandatos 
dos	agentes	políticos	eleitos;	
(ii)	 Colisão com o princípio da separação de poderes e na sua 
manifestação peculiar dos sistemas presidencialistas do chamado 
princípio do «checks and balance» ou do equilíbrio de poderes 
resultante dos «pesos e contrapesos» tão próprio do sistema 








«O ex-dirigente da ANEEL continuará vinculado à autarquia nos doze meses 
seguintes ao exercício do cargo, durante os quais estará impedido de prestar, direta 
ou indiretamente, independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo 
de serviço às empresas sob sua regulamentação	ou	fiscalização	[…].»	«§	1.º Durante 
o prazo da vinculação estabelecida neste artigo o ex-dirigente continuará prestando 
serviço	à	ANEEL	ou	a	qualquer	outro	órgão	da	administração	pública direta da União, 
em área atinente à sua qualificação profissional, mediante remuneração equivalente ao 
cargo de direção que exerceu.»
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múltiplas	dimensões	de	independência	das	agências	escapam	não	
só à normal e típica relação de subordinação ao poder executivo 
das	demais	entidades	públicas	personificadas41 da Administração 
Pública,	direta	e	 indireta	como	ao	controlo judicial das contas 
públicas	por	um	Tribunal	de	Contas	como	acontece	noutros	países	
europeus	e	não	só;	
(iii)	Colisão com o princípio da legalidade em sentido formal e mate-
rial,	 na	medida	 em	que	o	«excesso»	do	 exercício	dos	poderes	
normativos regulamentares e da «discricionariedade técnica» sem 
controlo	governamental	efetivo	dos	seus	limites	regulamentares,	
corre	o	risco	de	«asfixiar»,	«marginalizar»	se	não	mesmo	violar	
o	 conteúdo	material	 próprio	 da	 «lei»	 pela	 floresta	 de	 normas	
regulamentares	e	técnicas	produzidas	pelas	agências.	Com	efeito,	






surgem e persistem num contexto posterior à versão da Constituição de 
1988	que	resultou	da	Emenda	Constitucional	de	1995	que	passou,	aliás,	








moramento de um sistema de controlos – políticos e jurídicos – da atua-
ção das agências independentes» através quer de critérios de aplicação 
41	 No	Brasil,	 as	 agências	 independentes	 são	 entidades	 integradas	na	Administra-
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seletiva do seu regime apenas a setores em que predominem imperativos 
de uma gestão técnico-profissional exigente e que não tenham impacto 
eleitoral	imediatista,	quer	de	fórmulas	combinadas	de	controlos parciais 
de natureza política e jurídica e social43 que melhor os compagine com 
os	imperativos	do	Estado	democrático	de	Direito.
Apesar	 desta	 corrente	 crítica	 não	deixa,	 por	 outro	 lado,	 de	 haver	
autores44	que,	em	sentido	contrário,	minimizam	as	assinaladas	«indepen-
dências»	 enfatizando,	 pelo	 contrário,	 que	não	deixam	de	 existir	 graus	
mínimos de «relativas dependências» das agências em relação aos três 
poderes – legislativo	(art.	49,	V	e	X	da	Constituição)	executivo	(art.	84,	II	
da	Constituição)	e	judicial (art.	5,	XXXV	da	Constituição)	pois,	em	razão	
do princípio da unicidade jurisdicional vigente no Brasil – ao contrário 
dos	países	europeus	com	dupla	jurisdição	judicial	e	administrativa	–,	as	
leis instituidoras das agências não podem excecionar aquele princípio.
c) Espanha
Ante a omissão da Constituição espanhola de 1978 de uma norma geral 
que consagre as administrações independentes como uma terceira forma 
orgânica	da	Administração	pública,	para	além	dos	«organismos públicos 
autónomos» e das «entidades públicas empresariais» que – nos termos 
dos	artigos	41.º	e	43.º	da	Lei	n.º	6/1997,	de	14	de	abril45 – integram a 
Administração	Geral	do	Estado,	organizada	 sob	o	modelo	de	 relações	
de	 subordinação	hierárquica	 ao	Governo,	 a	 criação,	 sob	 forma	de	 lei,	
de organismos ou entidades ditas independentes ou a sua preexistência 
desde	 tempos	 anteriores	 a	 1978,	 constitui	 uma	questão	 controversa	 e	




entidades integradas numa ampla categoria designada por «administra-
ções independentes» com poderes especiais regulamentares, executivos 
43	 BIENENBOJM,	Gustavo,	op. cit.,	pág.	19.	
44	 TAVARES	DA	SILVA,	Franceclaudio,	op. cit.,	págs.14	a	17.
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No universo de administrações independentes não casuisticamente 
previstas na Constituição que proliferaram por via criativa de «leis 
singulares» a doutrina48 inclui um elenco49 de organismos e entes com 
poderes especiais de que destacamos em particular apenas os seguintes: 
O Conselho de Segurança Nuclear	 criado	 pela	Lei	 n.º	 15/1980,	
de	 22	de	 abril,	 com	 funções	 consultivas,	 cujos	 pareceres	 são,	 porém,	
«precetivos	 e	 vinculantes»	 tendo,	 na	 prática,	 um	efeito	 igual	 aos	 dos	
atos administrativos definitivos e executórios em caso de denegação 
do	pedido,	sendo	uma	competência	considerada	como	manifestação	de	
independência	face	ao	Governo.	
O Banco de Espanha,	criado	pela	Lei	n.º	30/1980,	de	21	de	junho,	está	
dotado de «autonomia face à Administração Geral» do Estado por Lei de 
1	de	junho	de	1994.	O	Governador	e	demais	membros	do	Conselho	Geral	
estão dotados de um estatuto de «inamovibilidade» durante vigência dos 
mandatos	de	seis	anos	uma	vez	nomeados	pelo	Governo.	O	Banco	está	
ainda dotado de poderes normativos regulamentares manifestados sob a 
forma de circulares,	bem	como	de poderes administrativos recorríveis 
por via do contencioso-administrativo e ainda de poderes sancionadores, 
aplicando sanções.
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com	atribuições	de	supervisão	e	inspeção	dos	mercados	de	valores,	a	cujo	
Conselho	compete	(art.	17)	«o exercício de todas as competências que 
lhe são atribuídas pela lei bem como as que lhe sejam atribuídas pelo 
Governo ou pelo Ministro da Economia e Fazenda».	Os	membros	do	
Conselho	exercem	um	mandato	de	quatro	anos,	e	só	podem	ser	afastados	




A Comissão do Mercado de Telecomunicações criada por Lei 
n.º	12/1997,	de	24	de	abril,	dotada	de	personalidade	e	capacidade	jurí-
dicas,	adstrita	ao	Ministério	de	Fomento	com	a	atribuição	de	assegurar	
as condições de concorrência efetiva no mercado das telecomunicações 
e	dos	serviços	audiovisuais	e	correlativos,	velando	pela	correta	formação	
dos	preços	nesse	mercado.	Os	membros	do	Conselho	são	nomeados	pelo	
Governo	 sob	proposta	 do	Ministro	 do	Fomento	 e	 prévia	 apresentação	
dos	mesmos	perante	o	Congresso	de	Deputados,	seguindo	assim	a	práxis	
norte-americana.	Os	mesmos	membros	são	inamovíveis	antes	do	termo	
final	 do	mandato,	 salvo	os	 fundamentos	de	 incapacidade	permanente	
para	o	exercício	do	cargo,	incumprimento	grave	das	suas	obrigações	e	
condenação	por	crime	doloso.
Tal como começámos por realçar a problemática subjacente a todas 
estas «administrações independentes não previstas na Constituição» deriva 




serviços	 públicos	 cumpre	 reiterar	 a	mesma	 ideia	 acompanhada	pelas	
palavras	de	RAMÓN	PARADA:	«[…] ningún precepto constitucional 
autoriza genéricamente al legislador a amputar por ley ordinária esa 
plena capacidad de dirección y de responsabilidad […]».
Estão nesta mesma linha crítica dessa amputação e sua difícil compa-
ginação com os princípios estruturantes do Estado Democrático outros 
administrativistas	 de	 renome,	 tais	 como,	SANTAMARÍA	PASTOR,	
ORTEGA	ALVAREZ,	LUCIANO	PAREJO	e	BETANCOR	RODRI-
GUEZ51.
51	 SANTAMARÍA	PASTOR,	Juan	Alfonso,	Principios de Derecho Administrativo, 
Vol.	I,	4.ª	Edição,	Editorial	Centro	de	Estudios	Ranón	Areces,	Madrid,	2002,	págs.	667	
226 JOSÉ ARMANDO MORAIS GUERRA
Também	na	mesma	linha	e	invocando	aqueles	três	autores,	BILBAO	
UBILLOS52 acentua o poder de direção do Governo e o princípio da 
subordinação hierárquica da Administração ao Governo que insofismavel-
mente lhe subjaz afirmando também: «ni el articulo 97, ni ninguno outro 
precepto constitucional prevén la exclusión de un ente administrativo 
del poder de dirección política del Gobierno de la nación».
As «leis singulares» criadoras de agências não previstas na Constituição 
representam assim amputações dos poderes executivos de direção que 
pertencem ao Governo que apesar de poder nomear os administradores 
dessas	entidades,	não	os	pode	destituir	antes	do	termo	final	dos	mandatos,	
mesmo	que	apresentem	uma	má	gestão.
Outro argumento recorrente contra os argumentos das virtudes da 
objetividade e imparcialidade das «administrações independentes» que 
a citada doutrina desfere é o que o sistema jurídico da Administração 
pública	 espanhol	 é	 por	 natureza	 jurídica	 intrinsecamente	 caraterizado	
pela objetividade, imparcialidade e transparência.
d) Portugal 
A experiência portuguesa de importação do modelo norte-americano 
das «agências reguladoras» não difere muito das experiências comparadas 
dos	demais	países	europeus	que	começaram,	pela	via	das	«leis	singula-
res»,	por	constituir	«entidades	públicas»	com	traços	de	«neutralidade»	





n.º	 621-C/74,	 de	 15	de	novembro,	 com	os	 fins	 de	 garantir	 a	 «[…]	 a	
neutralidade	das	entidades	públicas	perante	as	diversas	candidaturas»	e	




gestión	administrativa»,	em	PAREJO	ALFONSO,	Luciano	(Dir.),	Manual de Derecho 
Administrativo,	Vol.	I,	Ariel	5.ª	Edi.,	Barcelona,	1998,	págs.	322,	«la	relación	de	jerar-
quia»,	e	325,	«la	dirección».	
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expressão,	informação	e	reunião».	O	seu	regime	legal	enquadrado	pela	
Lei	n.º	71/78,	de	27	de	dezembro53,	 imputou-lhe	a	natureza	de	«órgão	
independente	 funcionando	 junto	 da	Assembleia	 da	República»	 (art.	
1.º)	poderes	de	supervisão e controlo	 (art.	5.º)	que	assegurem	aqueles	
mencionados	princípios	e	liberdades,	bem	como	a	inamovibilidade dos 
seus	membros	(art.	4.1)	e	ainda	poderes	jurisdicionais.	Um	perfil	típico	




invocar com traços de «autonomia reforçada»54 ou de «independência 
técnica»55 e «orgânica» com membros designados pelo poder judicial56.	
A entrada jurídico-formal em Portugal das «administrações inde-
pendentes» faz-se em 2005 pela porta constitucional do artigo 267.3 da 
Constituição	da	República	Portuguesa	na	versão	resultante	da	7.ª	Revisão	
operada	pela	Lei	Constitucional	n.º	1/2005,	de	12	de	agosto,	que	passou	
a dispor expressamente: «a lei pode criar entidades administrativas 
independentes».
A primeira entidade independente a ser criada por «Lei» da Assembleia 
da	República	ao	abrigo	desta	permissão	genérica	da	Constituição,	foi	a	
ERC – Entidade Reguladora para a Comunicação Social57.
Portugal,	 porém,	 cerca	 de	oito	 anos	 após	 a	 consagração	 da	norma	
genérica de permissão constitucional das «entidades administrativas 
independentes» é dos poucos países que apresenta uma Lei-Quadro destas 
autoridades	(LQERI) – anexa à Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto –	que,	
entretanto,	não	se	aplica	ao	Banco	de	Portugal	e	à	Entidade	Reguladora	
para	a	Comunicação	Social,	 tendo	um	âmbito	de	aplicação	restringido	





54	 As	Universidades	 que,	 na	 generalidade,	 são	dotadas	 de	 autonomia	 estatutária,	
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O	n.º	2	do	artigo	2.º	da	LQERI	traça	expressamente	o	princípio da 
prevalência de normas internacionais e da União Europeia ao excluir 
também a aplicação da lei-quadro nos casos em que essas normas 
consagrarem sentidos contrários aos da lei-quadro para determinada 
entidade	 reguladora	 ou	 atividade	 regulada.	Este	mecanismo	da	preva-
lência expressamente consagrada de determinadas normas internacionais 
e	 comunitário-europeias,	 representa	 um	exemplo	bem ilustrativo do 
fenómeno da erosão da soberania legislativa dos Estados por efeito da 
globalização	que	aludimos	atrás.
Os traços indiciários de independência consagrados por esta lei-quadro 
permitem-nos – à semelhança do que destacámos atrás da doutrina bra-
sileira – distinguir os seguintes tipos de «independência» das entidades 
reguladoras independentes: 
(a)	 «independência política» representada quer por uma relação de 
«não submissão ao Governo» – pesem embora os limites restritivos 
(arts.	6.1	e	45.1.	a	8)58	–	que	dirige	a	Administração	Pública,	quer	
pela forma de lei	da	Assembleia	da	República	de	que	se	reveste	a	
sua	criação	(art.	7.1)	ainda	que	precedida	de	um	processo	(art.	6.2	a	
4	e	art.	7.)	de	«estudo prévio» que fundamente os requisitos legais 
da	sua	necessidade	efetiva	e	 interesse	público	de	uma	entidade	




Conselho de Administração ou a destituição de qualquer membro 




«1. As entidades reguladoras são independentes no exercício das suas funções e 
não se encontram sujeitas à superintendência ou tutela governamental, sem prejuízo 
do disposto nos números seguintes.» «2. Os membros do Governo não podem dirigir 
recomendações ou emitir diretivas aos órgãos dirigentes das entidades reguladoras 
sobre a sua atividade reguladora nem sobre as prioridades a adotar na respetiva pros-
secução.» «3. [...].» «4. Carecem de aprovação prévia [...] dos membros do Governo 
responsáveis [...] os orçamentos, e […] planos […] o balanço e contas.» «5. Carecem 
também de aprovação prévia [...] pelo membro do Governo responsável [...] outros atos 
de incidência financeira [...].» 
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são as suas fontes primárias aplicáveis ao seu regime jurídico 
sendo apenas subsidiariamente aplicáveis as normas do Código 
de Procedimento Administrativo e do contencioso administrativo 
relativamente aos atos administrativos praticados no exercício de 
poderes	de	autoridade	pública	[art.	5.2.a)	e	b)];
(c)	  «independência técnica»	[art.	3.2.c)]	ou	«discricionariedade téc-
nica» como matriz comum subjacente aos princípios de gestão – de 
conteúdo	eminentemente	técnico	com	o	condão	de	converterem	as	
decisões em «quase-irrecorríveis» – consagrados pela lei-quadro 
(art.	 4.º)	 «segundo	elevados	padrões	de	qualidade»,	«eficiência	
económica»,	 «gestão	 por	 objetivos»	que	 naturalmente	 hão	de	
ter de sustentar-se «regulamentação excessiva» a faceta mais 
visível da coluna vertebral das agências independentes abrigada 
pela couraça dum «círculo vicioso tecnocrático» com o consu-
midor e utilizador-investidor deixado ao abandono no seu mar 
de	ignorância;	
(d)	«independência normativa» expressa pelos «poderes de regulação 
e	regulamentação»	[art.	3.2.	e)]	da	competência	dos	Conselhos	de	
Administração	[art.	21.º,	i)]	de	aprovar	«regulamentos	necessários	
ao desempenho das atribuições da entidade reguladora» amplamente 
especificados	no	Capítulo	IV	sobre	Poderes	e	Procedimentos	[art.	
40.1,	als.	b),	c),	e	2,	als.	a)	a	e)	com	a	faculdade	de	os	estatutos	
da entidade reguladora poderem regulamentar os seus poderes 
de regulamentação e que incluem a elaboração e aprovação de 
regulamentos de caráter geral,	e	outras	normas de caráter parti-
cular	referidas	a	interesses,	obrigações	ou	direitos	das	entidades	
ou	atividades	reguladas	ou	utilizadores;
(e)	 «independência gestionária»	que	 em	 sentido	muito	 amplo	 [art.	
3.2,	a)	e	d)]	abrangerá	os	poderes	clássicos	da	«autonomia	admi-
nistrativa,	financeira	e	patrimonial»	dos	serviços	públicos	perso-
nalizados,	 limitada	pelo	«controlo	público»	e	«controlo social» 
representados	(sic	art.	41.1.	a	5)	pela	«intervenção	do	Governo,	das	
empresas,	de	outras	entidades	destinatárias	da	atividade	da	entidade	
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reguladora,	das	associações	de	utentes	ou	consumidores	relevan-
tes	 e	 do	público	 em	geral»	 e	 pelos	 procedimentos	 vinculativos	
de	«discussão	e	consulta	públicas»;	na	autonomia	administrativa	





abrangerá os poderes de polícia clássicos que já encontrámos nos 
velhos	institutos	públicos	como	a	fiscalização	(poderes	de inspeção 
e auditoria, art.	42.1)	do	cumprimento	das	normas	regulamentares	
pelas empresas ou entidades reguladas e poderes sancionatórios 
em	sentido	restrito	(art.	43.º)	pela	aplicação	de	sanções	às	con-
traordenações;	destaca-se,	porém,	pela	sua	especificidade,	o	poder 
jurisdicional de «resolução de conflitos entre operadores sujeitos 
à	sua	regulação,	ou	entre	estes	e	consumidores»	(art.	47.3).	
O que dizer de todos estes graus de independência?
À	parte	 a «independência política» expressa na forma de «lei» do 
poder legislativo e na substância assente numa relação de «não submis-
são ao Governo» e a «independência normativo-reguladora»,	bem	como	
a «independência técnica» discricionariamente exercidas no circuito 





sim o de uma «autonomia reforçada».	
Na	verdade,	 por	 outro	 lado,	 o	 princípio	 constitucional	 (art.	 267.1	




por mecanismos de «intervenção vigilante» do Governo e de técnicas 
restritivas «cruzadas» entre o poder legislativo,	executivo, jurisdicional 
e o social com a introdução do procedimento da discussão e consulta 
pública.	
O	grande	espaço	livre	de	independência	reside,	com	efeito,	no	campo	
normativo dos poderes de regulação e de decisão tecnicamente discri-
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cionária que são vastos como ressalta da sua esmiuçada especificação 
contida nas alíneas b),	c),	f)	e	i)	do	artigo	40.1	e	sobretudo	nas	alíneas	
a)	a	e)	do	mesmo	artigo	40.2.	
É	este	amplo	poder	normativo	que	apesar	dos	mecanismos	limitativos	
e de controlo por ação do princípio da legalidade e da intervenção dos 
poderes	executivo	e	jurisdicional,	quer	por	via	de	recursos	hierárquicos	já	
de si em erosão59 quer por impugnação contenciosa de atos administrati-
vos	e	de	regulamentos,	contém	amplas	brechas	fraturantes	dos	controlos 
político e mesmo jurisdicional de proteção dos direitos dos consumidores 







III –  As Autoridades Administrativas Independentes na ordem 
jurídica angolana
Antes de entrarmos na colocação da problemática das AAI no quadro 
da ordem jurídica angolana e para melhor consolidarmos os fundamentos 
para	a	opção	por	essa	forma,	vamos	em	primeiro	lugar	verificar	o	quadro	
do	 regime	dos	 Institutos	Públicos	 uma	vez	que	 existe	 quem	continue	
defendendo a persistência desta forma aplicável mesmo a autoridades 
reguladoras.	
59 A «independência» político-orgânica coloca a questão da irrecorribilidade hie-
rárquica: inexistindo uma relação de subordinação das AAI ao Governo inexiste a base 
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1. A forma personalizada do Instituto Público
1.1. O regime-quadro
A	adoção	pela	administração	pública	angolana	da	figura	de	Instituto 
Público (IP)	 –	 como	 forma	personalizada	 de	 exercício	 da	 atividade	
administrativa,	 a	 par	 da	 dos	 serviços públicos não personalizados – 







sido revogada pelo Decreto Legislativo Presidencial n.º 2/2013 (LQIP),	
de	25	de	junho,	que	reitera	o	seu	conceito	clássico	definindo-os	(art.	3.º)	
como «pessoas coletivas dotadas de personalidade jurídica de direito 
público, integram a Administração indireta do Estado e assumem a 
forma de serviços personalizados, estabelecimentos públicos, agências 
e fundações públicas»	dotadas	de	(art.	4.º)	«autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial sem prejuízo dos poderes de tutela e de supe-
rintendência»	a	que	estão	sujeitos.	
De entre estas autonomias destaca-se – com relevância para o confronto 
com as AAI – a autonomia administrativa que hoje é mais claramente 
definida como incluindo «a faculdade de praticar atos administrativos 
definitivos e executórios sujeitos à fiscalização jurisdicional e à tutela 
revogatória».	Quer	dizer,	a	sujeição	hierárquica	a	tutela	governamental	
não	 coarta	 o	 poder	 revogatório	 da	 tutela.	Não	 se	 diz,	 porém,	 em	que	
condições	 esse	 poder	 de	 revogação	pode	 ser	 exercido.	O	 silêncio	 da	
lei-quadro	dos	IP	remete-nos	para	o	regime	geral	dos	artigos	81.º	a	88.º	
do	DL	n.º	 16-A/95,	 de	 15	de	 dezembro,	 regulador	 do	procedimento	
administrativo.	
Os	 Institutos	Públicos	 estão	 sujeitos	 à	 superintendência e à tutela 
em	cujos	poderes	se	incluem,	para	além	do	poder	da	emitir	diretivas	de	
orientação	geral,	os	poderes de suspensão, anulação e revogação de atos 
administrativos	(art.	5.1.2.3)	feridos	de	vício	de	violação	de	lei	ou	que	
violem os limites da discricionariedade administrativa,	assente	em	critérios	
de «oportunidade conveniência para o interesse público».	Os	titulares	
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dos órgãos de gestão são designados e destituídos pela superintendência 
do	Executivo	[art.5.4,	b)]	sem	limites	ou	contrapesos	de	outros	poderes.	
Desta sujeição à tutela e à superintendência conclui-se,	pois,	que	o	
regime-quadro	dos	 IP	 segue	o	modelo	 clássico	dos	 serviços	públicos	
personalizados integrados numa relação de subordinação aos poderes 
do	Executivo,	pesem	embora	as	autonomias,	financeira	e	patrimonial.	
À	 luz	 da	 lei-quadro	neste	 conjunto	 de	 três	 autonomias	 –	 importa	
sublinhar	–,	não se contém a competência normativa regulamentar,	isto	
é,	 poderes	 de	 emitir	 normas	de	 conduta	 dirigidas	 aos	 destinatários	 ou	
utentes	das	atividades	do	instituto	em	causa,	ainda	que	tal	aconteça	em	
relação a determinadas instituições públicas,	a	atribuição	dessa	compe-
tência	normativa,	por	via	casuística	das	leis	que	aprovam	os	respetivos	
estatutos	orgânicos.	
Esta atribuição de competência normativa acontece mais clara e 
expressamente com as leis instituidoras de autoridades reguladoras dos 
mercados monetário e financeiro.
Esta	circunstância,	por	si	só,	não	impede	que	o	Governo	possa	optar	
pela	forma	de	Instituto	Público	para	regular	o	mercado	de	capitais.	Aliás,	
em termos da práxis administrativa na ordem interna	do	País,	no	passado	
remoto das tradições herdadas da época colonial e mesmo recente após 
a	independência	a	figura	de	Instituto	Público	foi	sempre	esta	e	a	única	
se a forma personalizada por excelência adotada para o Estado por via 
de	administração	indireta	intervir	na	regulação	de	mercados.	
Acontece,	porém,	que	–	na	ordem externa do País – a via do Instituto 
Público	ao	implicar	uma	clara	relação de direção subordinada ao Governo 
não se compagina com os novos paradigmas de formas, princípios e 
exigência do sistema financeiro internacional cada vez mais moldado 
pelo paradigma anglo-americano a cujo impacto modelador – como 
veremos	adiante	–	nem	os	países	europeus	escapam.
2.  As Autoridades Administrativas Independentes na ordem jurí-
dica angolana
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sua	Revisão	de	2005	consagra	nos	seus	n.os 3 e 4 a seguinte letra similar 
à correspondente disposição portuguesa:
«Artigo 199.º
(Estrutura da Administração Pública) 
1.	[...]	
2.	 [...]	3. A lei pode criar instituições e entidades administrativas 
independentes. 
4. A organização, o funcionamento e as funções das instituições 
administrativas independentes são estabelecidas por lei. 
4. [...].»
Estas	normas	constitucionais	dos	n.os	3	e	4	da	Constituição	de	2010,	
permissão	genérica,	 facilitam	 sem	dúvida	 a	problemática	 subjacente	 a	
este tertium genus	da	Administração	indireta	do	Estado.
Na	verdade,	com	a	consagração	destas	novas	entidades administrativas 
independentes estamos perante uma quarta forma de protagonismo da 
administração	pública,	que	se	acrescenta	à	clássica tríade dos serviços 
públicos não personalizados (administração	direta) dos institutos públicos 




Resolvida que está a primeira premissa formal da permissão constitu-
cional	(art.	199.º,	n.º	3)	faltará	sim	resolver	a	segunda premissa material 
(art.	199.º,	n.º	3):	o	quadro legal do regime material das entidades admi-
nistrativas independentes que deverá passar pela projeção e aprovação 
pela Assembleia Nacional de uma lei-quadro que lhes regule os princípios 
gerais e as normas especiais da sua organização e funcionamento em 
termos que não se consagrem quebras dos demais princípios estruturantes 
do Estado de Direito, designadamente e sobretudo:
a) o princípio democrático e
b) o princípio da direção ou subordinação da Administração Pública 
ao Poder Executivo
2.2. O quadro legal
Apesar de não existir a referida lei-quadro das entidades administra-
tivas independentes, o	 legislador, contudo – ainda na época dominada 
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opinião – poderem ser integrados no «género vago e indeterminado» de 
entidades	ou	Autoridades	Administrativas	Independentes.
2.2.1. As leis singulares criadoras de AAI
a) O estatuto do BNA
O estatuto atual do Banco Nacional de Angola aprovado pela Lei 
n.º	16/10,	de	15	de	julho,	aprovada	pela	Assembleia	Nacional	já	ao	abrigo	
da	Constituição	 da	República	 de	Angola	 de	 2010,	 publicada	 no	DR,	 
I	Série,	n.º	132,	define	a	natureza	jurídica	do	BNA	(art.	1.º),	mas	como	
sendo	«uma	pessoa	 coletiva	 de	 direito	 público,	 dotada	de	 autonomia	
administrativa,	financeira	e	patrimonial».
Dois requisitos se destacam desde já: 
Um primeiro requisito formal que é a forma de lei da Assembleia 
Nacional que por si só empresta ao BNA uma peculiaridade de inde-
pendência política formal do Poder Executivo apenas quanto ao seu ato 
criador	e	regulador	da	sua	orgânica	e	funcionamento,	já	de	si	consagrado	
pelo	artigo	100.º,	n.º	2,	da	Constituição.
Um segundo requisito material que lhe define a sua natureza jurídica 
não	de	instituto	público	mas	de	pessoa coletiva de direito público ainda 
que	dotada,	prima facie, do mesmo tipo de autonomias de que tipica-
mente	 vêm	dotados	 os	 institutos	 públicos.	Dizemos,	 à	 primeira	 vista,	
porque	a	uma	leitura	apoiada	não	só	na	letra	da	lei,	mas	nos	elementos	
racional	e	 teleológico,	verificamos	que	da	«lei	singular»	 instituidora	o	
BNA não está sujeito a uma tutela diretivo-revogatória mas apenas a 
uma superintendência do Poder Executivo enquanto deve conduzir o 
exercício das suas funções de banco central e emissor e de execução 
acompanhamento e controlo supervisor das	políticas	monetária,	financeira	
e	de	crédito	«no	âmbito	da	política	económica	do	Poder	Executivo»	(art.	
16.1),	entre	outras	atribuições.	
Assim,	o	conjunto	diversificado	de	 funções	 integra	quatro	 tipos	de	
poderes ou competências especiais:
a)	 Emissão	de	moeda	e	regulação	dos	mercados	monetários;
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b)	 Supervisão	e	poderes	públicos	de	autoridade	licenciadora	de	ins-
tituições	financeiras	e	de	autoridade	cambial;	




É,	 pois,	 um	perfil	 de	 requisitos	 formais	 e	materiais	 bem	como	de	






b) A Comissão do Mercado de Capitais
A Comissão do Mercado de Capitais	(CMC)	foi	criada	pelo	Decreto	
n.º	 9/05,	 de	 18	 de	março,	 sob	 a	 tutela do Ministério das Finanças 
definindo-a como sendo dotada de «personalidade jurídica e autonomia 
administrativa,	financeira	e	patrimonial».	
São	traços	que	são	reiterados	pelo	artigo	1.º	do	seu	Estatuto	Orgânico	
aprovado pelo referido Decreto instituidor que é anterior à nova Cons-
tituição	da	República	de	2010.	
Assim	sendo,	ao	contrário	do	BNA	que	já	viu	o	seu	estatuto	adaptado	
no	art.	199.3	da	Constituição,	cumpre	realçar	que	falta à CMC – para além 
do mais – o requisito formal da lei criadora que deve ser uma «lei» da 
Assembleia	Nacional	e	não	um	Decreto	do	Chefe	do	Governo	de	então.	
Este	estatuto,	não apresenta assim um requisito mínimo de uma relação 
de independência formal	face	ao	Poder	Executivo	no	ato	instituidor.	
Esta relação resulta claramente como sendo uma relação de subordi-
nação	ao	Executivo,	pois,	o	artigo	1.º	quer	do	Decreto	quer	do	Estatuto	
anexo	afirmam	claramente	que	a	CMC,	estatutariamente,	está sujeita a 
uma relação de tutela diretiva do Ministério das Finanças,	faltando-lhe	
também uma independência orgânica e material até porque os membros 
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Acresce	 que	 em	matéria	 do	 regime	 jurídico	 o	 art.	 3.º	 do	Estatuto	
ao	postular	 que	 a	CMC	se	 rege	primariamente	pelo	 seu	 estatuto,	 pela	
legislação dos valores mobiliários resultando subsidiariamente aplicável 
o	regime	dos	institutos	públicos,	retira	com	uma	mão	o	que	não	havia	
retirado com a outra: o estatuto não atribui à CMC a natureza de instituto 
público,	mas	 simplesmente	 de	pessoa coletiva	 pública,	 acabando	por	
fragilizar	esta	distinta	natureza.
 São duas dimensões estatutárias da CMC que não se compaginam 
com natureza e o modelo de autoridade administrativa independente que 
generalizadamente vimos atribuído às Comissões de Valores Mobiliários 
na	maioria	dos	países	atualmente,	com	destaque	para	Brasil,	Espanha	e	
Portugal em que as suas congéneres têm caraterísticas típicas ou próximas 
às	das	entidades	administrativas	independentes.
No	plano,	 porém,	das	competências o Estatuto de 2005 concede à 
CMC três tipos de poderes que encontramos nas Autoridades Adminis-
trativas Independentes: 
a)	 Poderes de regulação normativa podendo emitir normas e regras 
técnicas	sobre	o	mercado	de	capitais,	denominados	«regulamentos»	
[art.	7.1,	a)];
b)	 Poderes de supervisão exercidos nos termos do Código dos Valores 
Mobiliários	[art.	8.1,	b)]	podendo	aprovar	regulamentos	proferidos	
ao	abrigo	das	normas	legais	daquele	Código;	
c)	 Poderes de autoridade pública licenciadora da Bolsa de Valores 
[art.	 8.1,	a)]	 e	 de	 outras	 formas	de	 instituições	 financeiras	não	
bancárias	 (art.	 12.1	 da	Lei	 n.º	 12/2005,	 de	 23	de	 setembro,	 ou	
Lei	dos	Valores	Mobiliários	que,	entretanto,	dará	lugar	ao	Código	
de Valores Mobiliários mais decalcado do Código homónimo 
português;	
d)	 Poderes de fiscalização e sancionadores (art.	9.º).
Em conclusão: o perfil estatutário de CMC resultante do Decreto 
n.º	9/05,	de	18	de	março,	estando	travejado	por	uma	matriz	mais	típica	
dos	 institutos	públicos	sujeitos	à	 tutela	revogatória,	não se compagina 
com o paradigma exigido pelas instituições financeiras internacionais 
para a regulação do mercado de capitais que fazem apelo ao modelo de 
autoridade administrativa independente, pese embora as especificidades 
de cada país que	naturalmente	terão	de	ser	aceites.
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c) Outros casos
Poderíamos invocar outros exemplos de instituições já existentes 
ou em processo de formação para as quais se fazem também apelos de 
concessão de um estatuto de autoridade administrativa independente.	







vidades de auditoria e certificação ambiental das empresas e outras 
atividades	 fazem	 também	apelo	 a	 caraterísticas	de	objetividade,	
imparcialidade	e	profissionalismo	técnico.	
2.2.2. A inexistência de uma lei-quadro
O modelo de autoridade administrativa independente para a CMC 





Da análise do Direito comparado podemos concluir que as bases 
em que assentam as ditas «independências» que se pretendem para as 
AAI com relevo para a «independência política» do Governo criam um 
problema constitucional de quebra dos princípios fundamentais dos 
Estados	de	Direito	de	modelo	europeu	continental	(romano-germânico),	
com relevo para a quebra do poder de direção tutelar do Governo sobre 
uma	Administração	Pública	subordinada,	criando	assim	a	acusação	de	
que as AAI não estando subordinadas aos Governos democraticamente 
eleitos são entidades cuja independência não tem legitimidade demo-
crática (défice democrático).	Esta	problemática	constitucional	tem	sido	
enfrentada pelas diversas ordens jurídicas de Estados de Direito por dois 
tipos de soluções ou quadros jusconstitucionais em matéria das AAI:
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a)	 Um	tipo	maioritário	de	Estados	cuja	Constituição	é	omissa nada 
prevendo sobre a possibilidade de criação de AAI,	 adotando,	
todavia,	a	criação casuística por via de «leis singulares». Estão 
nesta	situação,	por	um	lado,	os	países	de	sistema	anglo-americano	
que já de si ou têm tradicionalmente um modelo de Administra-
ção	Pública	aberta	 ao	«social»	 (Reino	Unido)	ou	a	participação	
do	poder	 legislativo	na	composição	dos	órgãos	diretivos	 (EUA)	
e,	 por	 outro	 lado,	 entre	 outros,	 os	 países	 europeus	 continentais,	
como	a	Alemanha,	França,	em	que,	em	razão	da	antiguidade	das	
suas	constituições	e	não	alteração	dos	respetivos	textos,	se	debate	
o problema da (in)constitucionalidade das AAI,	 bem	como	em	
outros	países	com	constituições	mais	atualizadas,	como	a	Espanha,	
em que também a doutrina regista uma larga corrente crítica às 
AAI	criadas	simplesmente	por	«leis	singulares»;
b)	 Um	 tipo	minoritário	de	Estados	 cuja	Constituição	 contém	uma	
norma expressa de permissão genérica de se criarem AAI por «lei»,	 
em	que	se	incluem	Angola,	o	Brasil	e	Portugal.	Aparentemente,	
este quadro constitucional parece resolver o problema pelo menos 
em termos de constitucionalidade formal,	 porém	não	 se	afigura	
inteiramente líquido que tenha resolvido a questão controversa uma 
imputada «inconstitucionalidade material» que parece subjazer 
à criação de um quarto poder assente e manifesto na colisão ou 
tensão intrínseca dessa norma permissiva com outras normas e 
princípios constitucionais: o princípio democrático e o da separa-




modelação e articulação do regime geral das AAI,	com	destaque	
para as formas de articulação de competências para designar e 
destituir os órgãos diretivos das AAI,	cometidas	ou	exclusivamente	
ao poder legislativo ou partilhadas entre este e o poder executivo 
sob	as	mais	diversas	técnicas	de	partilha;	
b)	 Assim	sendo,	para	Angola	o	primeiro	passo	a	dar	é	o	da	promulgação	
de uma Lei-Quadro da AAI que em todo caso não deverá cingir-se 
apenas às entidades reguladoras de mercados mas também a outras 
entidades	que	têm	perfil	para	lhe	ser	atribuída	a	natureza	de	AAI.
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3.ª Conclusão
a)	 No	 contexto	 atual	 da	 ordem	 jurídica	 da	 economia	 angolana	 de	
construção das bases estruturais e infraestruturais do desenvol-
vimento do País em que o fomento dos mercados regulados dos 
valores mobiliários constitui uma peça fundamental do sistema 
financeiro	e	de	crédito,	em	adiantado	estado	de	 implementação,	
aberto à participação de investidores externos centrado da Comis-
são do Mercado de Capitais,	à	publicação	de	um	novo estatuto da 
CMC com a natureza de AAI seria um detalhe estatutário que lhe 
emprestaria um reforço de compaginação aos modelos dos demais 
países	e	à	pressão	da	globalização,	adentro	dos	limites	consentidos	
pelos fundamentos constitucionais e modelo praticado da separação 
de	poderes	 legislativo	e	executivo,	sem	prejuízo	dos	poderes	de	
superintendência	do	Presidente	e	Chefe	do	Poder	Executivo.	
b)	 Num	contexto	 prospetivo	 de	médio	 e	 longo	prazo,	 de	 abertura	
de	 um	ciclo	 de	privatizações	 –	 tal	 como	no	Brasil	 –,	 a	 criação	
de autoridades reguladoras independentes no nosso país poderá 
afigurar-se conveniente e ainda que não necessariamente impres-
cindível para criar um reforço da credibilidade no sistema de 








in Revista Eletrônica de Direito Administrativo Económico,	n.º	2	–	agosto/setembro	
de	2005,	Brasil,	Salvador-Bahia,	2005.	
BILBAO	UBILLOS,	 Juan	María,	 «Las	Agencias	 Independientes:	 un	Análisis	 desde	






Regulation in South Africa,	 2.ª	Edi.,	 SA	Financial	Sector	Forum,	Rivonia,	 2001,	
www.esaf.org/internet/Publication.nsf/.../fregch.1.pdf.
241
AS AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS INDEPENDENTES 
NA ORDEM ECONÓMICA DA CONSTITUIÇÃO ANGOLANA DE 2010
JACKSON,	Carolyn,	«Embedded	Independence:	the	connected	Reality	for	Independent	
Regulatory	Agencies»,	Paper presented at ECPR Standing Group on Regulatory 





LINDE	PANIAGUA,	Enrique,	 e	PERNAS	SOLERA,	Santiago,	 «La	 intervención	de	
la	Administración	en	el	Sistema	Financiero	(I)»	(Sistema	de	Crédito	e	Mercado	de	
Valores	Mobiliarios),	 in	LINDE	PANIAGUA,	Enrique	 (Coord.),	 e	 outros,	Parte 




(Coord.),	e	outros,	Parte General del Derecho Administrativo – La Intervención de 
la Administración en la Sociedad,	2.ª	Edição,	Colex,	Madrid,	2012,	págs.	205	ss.	
MIR	PUIGPELAT,	Oriol,	Globalización, Estado y Derecho. Las transformaciones 
recientes del Derecho Administrativo,	Civitas,	Madrid,	2004.	
PAREJO	ALFONSO,	Luciano	(Dir.),	Manual de Derecho Administrativo, Vol.	II, Parte 
Especial, 8.ª	Edi.,	Ariel,	Barcelona,	1998.	
RAMÓN	PARADA,	Derecho Administrativo – Organización y Empleo,	Vol.	II,	10.ª	Edição,	
Marcial	 Pons,	Madrid,	 2000,	 págs.	 285-323,	Capítulo	VIII,	Administraciones	
Independientes.
SANTAMARÍA	PASTOR,	Juan	Alfonso,	Principios de Derecho Administrativo, Vol.	
I,	4.ª	Edição,	Editorial	Centro	de	Estudios	Ranón	Areces,	Madrid,	2002,	págs.	621- 
-672,	Cap.	XII,	Las	Personoificaciones	Instrumentales	de	los	Entes	Públicos,	IV	Las	
Administraciones	Independientes.	
TAVARES	DA	SILVA,	Franceclaudio,	 «Agências	Reguladoras:	Análise	 do	modelo	
adotado	pelo	Brasil»,	www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/.../28833-1PB.pdf.
VÍRGULA	FORURIA,	Eduardo,	«Las	Autoridades	Administrativas	independientes	en	
España:	su	regulación	jurídica»,	https://www.academia.edu/2396952/Las_Autoridades_
adm.
